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TEMMAIS RESPEITODO QUE
VIDAHUMAI{A

RNOJ ORGANIZA I'CAMPO NACIONAL

DT FERIAS.E TRABALHO
A Rede Nacional das Organizações de Juventude

organiza de l9 a 28 do mês em curso em Varela, norte do

o Io Campo Nacional de Férias e Trabalhoe que

centenas dejovens das diferentes associaçõesjuvenis ex

na Guiné-Bissau.

0 evento que deverá contar com a presença do pR no

inaugural será marcado com a realização de palestras, actividades

culturais e desportivas, limpeza de algumas localidades

intercâmbiqde experiências entre os jovens orieundos do país.

Saliente-se que esta,é,a primeira iniciativa do género que

realiza no país e que deveroaicontar com a presença de

vindos dos PALOP.
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Desde sempre o ser hu-

mano' gerou resíduos, mas

nunca'até aqr,ri os problemas

ocorridos da diferença entre o

nível da produção elevada e

uma reciclagem mínima não

haviam tomado semelhante
amplitude. Quantidades con-

sideráveis e cada vez mais

complexas, cula maioria não

servirá mais para nada, acu-

mulam-se em todas as nossas

cidades africanas, rompendo
assimo o circttito fec\ado do

consumo e da renovação dos

recursos.
A terminologia utilizada

no domínio da gestão dos

llxos sólidos é as vezes

inexacta e pode ser fonte de

interpretações erradas. Com

o obiectivo de construir um

conhecimento fino e larga-

mente partilhado (que é, aliás

a base de uma troca de icleias

e experiências), algumas
definições se impõem.

Os lixos sólidos
em questãb

Os lixos sólidos urbanos

de cuia remoção geralmente

se incumbem as municiPa-

lidades em Áftica, compre-
endem: os lixos caseiros li-
gados directamente ao con-

sumo dos habitantes; Os lixos.

dos mercados; a Parte não

tóxica dos lixos artesanais, in-

dustriais e comerciais cha-

mados Lixos Industriais ba-

nais (LIB); os resíduos acirmu-

lados através da vassoura nas

vias públicas; os lixos verdes

provenientes da manutenção

de recintos e iardins, os lixos

das instituiçõeb (excluindo

na teoria os lixos patogénicos

dos hospitais). Infelizmente,

na ausência de soluçoes aPro-

priadas e o controlo, encon-

tramos as vezes igualmente
parte tóxica dos lixos indus-.

triais (pilhas) e a Parte Pato-
génica dos lixos hosPitalares

(agulhas e seringas, Pensos...)
A gestão dos lixos, da

produção à eliminação, com-

porta três tipos de oPerações

sucessivas que são: arecolha,

o transporte e a eliminação.

Recolha dos lixos sólidos

A recolha de lixos é a

primeira operação de ex-

tracção e de concentração dos

lixos.
É a operação que desem-

baraça o lixo do seu Produtor
directo e muda a natureza do

proprietário. Antes da reco-

lha, o lixo pertence ao habi-

tante. Após a recolha, ele

pertence à colectividade local

que pode retrocedê-lo à

propriedade por contrato à

todo o interveniente suces-

sivo na cadeia da gestão.

Logo que um interve-
niente (público ou Privado)
vem ao domicílio do habi-
tante buscar os lixos, dir-se-à

que a recolha se faz de Porta à

porta ou domiciliária. O Pri
meiro lugar de concentração

Pass4 a ser no remorque ou

ño empurre-empurre do reco-

lhedor.
Também, se o habitante

levar ele mesmo os lixos ao

contentor no bairro que cons-

titui então o Primeiro Ponto
de concentração, dir-se-á que

a recolha se fez volunta-
riamente.

Aprodução de lixos em geral e de lixos sólidos em pørticuløt é ufttø døs cørac

terísticøs dø eooluçAõ dø sociedøde ao longo deste século. A quøntidade
e a composição Pelo ambiente.

gestão dos lixos sólidos em
',lrr.tr!

-.pt

! -'t.

Esta definição descreve
muito bèm o processo da re-

colha dos lixos sólidos nos

bairros. Ela não tem nenhuma

ligação segregativa relativa-
mente ao meio técnico da

¡ecolha. Ela subentende uma

transação directa em casa do

habitante ou da parte deste, o

que permite Prever a ins-

tauração de uma remune-
ração em troca de um serviço
que seria directamente Pres-
tado ao habitante. Desta for-

ma, a recolha dos lixos através

dos contentores nos bairros,

não é uma acção de recolha,

pela forma como ela se

pratica, mas sim, uma Pura
acção de transPorte a Partir
de um ponto de concentração'

O transporte de lixos

Uma vez extraidos os lixos

do domicílio dos habitantes e

concentrados num lugar
determinado, a operação se-

guir é transportá-lo Para os

lugares da sua eliminação.
Este treansporte consiste as

vezes numa sucessão de

concentração crescente: de

empurra-empurres em di-
recção ao contentor , deste em

direcção a estação de trânsito

e, de seguida, da estação de

trânsito (ou centro de transfer)

em direcção aolugar da sua

eliminação .

Eliminação dos lixos

É a operação final no
processo da gestão dos lixos:

O abando na natureza (o que

neutraliza todos os esforços

de Concentração efectuados
antes); ou simples ,descarga

(que tem omerito de concen-

trar a poluição e permitir even

tualmente o seu controlo) ou

inceneração (com equiPa-
mento sofisticados); ou valo-

rização agrícola se a Parte
fermentável for reutilizada
sob a forma de comPostos na

agricultura, por exemPlo,
peri-urbana; ou valôriiação
energética, se a lnceneração.

fôr seguida de uma recuPe-

ração (sofisticada ) de energia'

Otransporteeaelimi-
nação de lixos são operaçães

cuia utilidade é menos Per-
ceptível ao habitante. En-

quanto a recolha melhora
directamente o habitante e o

conforto da sua vida, a ius-
tificação do transPorte e da

eliminação dos lixos se Põe
em termos de higiene Pública,
eficácia economica e Protec-

çäo do ambiente. Estas ius-
tificaçães só são PercePtíveis
à uma população Particu-
larmente sensibilizada.

De forma que não é fácil

levar a população a comPre-

i:nder os moldes do seu

financiamento directo Por ela

mesma.

A gestão de lixos

A África é uma das regiões

de mundo que conhece o

crescimento demográfico e

urbano mais rápido. Ëstudos

de perspectiva e a longo termo

da África Ocidental (OCDE/

Clube de Sahel) avaliou a

população da dita região a 87

- milhoes de habitantes em

1960, a 194 milhões em 1990, e

220 milhões hoie em dia'

Este número deveria
alcançar cerca de 430 milhoes

de habitantes no ano 2020.

Em 1960, o nível de

urbanização médio era de 14

por cento. Em 1990, alcançou

40 por cento e será de 63 Por
cento no ano 2020. A entrada
do ano 2020, a África Oci-

dental e Àfrica Central de-

verão possuir cerca de 30

cidades milionárias contra ó
no ano de 1990; sem dúvida,
25 cidades de 500.000 a

1.000.000 de habitantes, con-

tra 11 em 1990; 1.000 cidades

de 50.000 a 500.000 habitantes;
6.000 centros de 5.000 a 50.000

habitantes.
Se a problemática da

gestão de lixos sólidos não

correctamènte dominada, os

riscos ambientais e sanitários
ligados a este crescimento da

população das cidacles serão

importantes. Ora; a este res-

peito, a situação actual da re-

colha e eliminação de lixos

sólidos na maioria das cidades

da África Ocidental e do Cen-

tro não incitam ao oPtimismo'
A recolha não ultrapassa os 50

por cento dos lixos Produ-
zidos. Menos de 5 porcento

do lixos fazem objecto de

tratamento nos locais de des-

carga apropriadas e os riscos

epidemiológicos e de Poluição
são elevados.

O modo de gestão dos

lixos mais espalhados é do

domínio municiPal. Com
efeito, as municipalidades
possuem serviços que se

ocupam de gestão de lixos. A
fraqueza da capacidade insti-
tuicionais e a má Política dos

recursos humanos e materiais

conduziram ao falimento
deste sistema.

Tentativas de Privatiza'
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çõesestão a ser levadas a cabo,

mas a descentralização tardia
faz com que os resultados se-

jam magros: a ausência de

contrato, dificuldade Para
avaliar o servciçô Prestado
pelo scetor privado, o modo

de financiamento inaPro-
priado.

O quadro institucional e

organizacional da gestão de

lixos sólidos é caracterizado
pela multiplicação de actores

que lidam cada um do seu

lado, infelizmente, a diferença

dos papéis e responsabili-
dades, mesmo se ela afigurar
nos textos, sofrem da ausência

de coordenação e da bure-

aucracia. Há, pois, a falta de

políticas e estratégias durá-
veis para evacuar e eliminar
os lixos.

Os decisores e os Planifi-
cadores assim como os seus

parceiros, não souberam
mobilizar-se àinda, valorizar
e explorar os recursos e as

capacidades locais. As PoPu-
lações, o sector formal e in-
formal e as ONGs não foràm
ainda 'associados à formu-
lação das políticas de gestão

dos lixos sólidos.

Não obstante, a iniciativa
estäo a surgir no seio das

populaçoes urbanas, que ul-
trapassam largamente o qua-

dro administrativo e regula-

mentar definido e controladas

por poderes públicos. Práticas

novas, novas formas de finan-

ciamento, actividades econó-

micas novas nascem um
pouco por toda a Parte. Uma
impressão de cacofonia se

liberta actualmente que der-

rota as autoridades nacionais

e locaisbem como aos dadores

de fundos. E como garantir a

coordenação destas inicia-
tivas e, sobretudo, a sua

pererïidade? É, pois, urgente

para os eleitos locais, e

também para a poPulação e

todos os autores imPlicados
no corredor de lixos sólidos,

identificar as causas de ca-

rência ora observadas. É indis-

pensável repensar as medidas

e elaborar uma estratégia de

gestão dos lixos sólidos in-
cluindo as propostas organi-
zacionais e toda uma gama de

soluções técnicas resPon-
dendo as necessidades dos

diferentes autores, o coniunto
do corredor e dos contextos.
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Campanha Agrícola 96 / 97

Por aquilo que o "Nô
Pintcha" pode constarar no
terrreno, este ano houve uma

expansão de áreas cultivadas, o
que quer dizer mais famílias
beneficiárias de boa colheita que

se faz comeste noyo sistema.

Assim verificou-se um acen-

tuado aumento de superfícies de

campos preparados, que passou

de729,25 hectares na campanha

agrícola 199.5196 para 1106,25

este ano, com uma família de

3.422 de95196, parc 4.8i2 e a

diferença de colheita de 2.997

para umâ previsão de 4.424
toneladas no ano agrícola 1996/

97.

A estatística acima referida

está distribuída da seguinte
forma: Região de Bafatá, a mais

penalizada deste ano, baixou de

tt

198,25 hectares em 1995/96 para

175,25 e uma família de 793

camponeses para 701. com uma

colheita de 793 toneladas conha

700 previstas.

Região de Gabú, passou de

375 hectares em 1995 I 96 para 495,

e uma população de 2015 para

2373 e uma colheita de 1560 tone-

ladas para 1980. Região de Oio,

passou de 156 hectares para 436, e

uma populaçäo d e 61,4 para 1744

e uma diferença em colheita de

624 em95 I 96 para 1 744 toneladas

esperadas para este ano.

Entretanto, conforme o Chefe

da Missão Técnica Chinesa, Shih.

Ming -Nan, esta iniciativa do seu

país enguadra-se num projecto

de cinco anos que deverá ser

desenvolvida na Guiné-Bissau, e

destinada a produção exclusiva

de arroz, sendo a área calculada

por ano de nril hectares, nas quais

se prevê uma colheita de quairo

toneladas por hectar ao contrário

do ano transacto que era de três

toneladas e meia.

Este prolecto, segundo, con-

forme o chefe da Missão Agrícola

,

Chinesa, envolve as regiöes de

Bafatá, Gabir e Oio, onde foram

adicionados novos outros
campos ,sendo os anteriores da

exclusiva gerência dos próprie-

tários mas com uma supervisão

dos técnicos nacionais, sendones-

sas regiões os mais beneficiados

os de Gabú e Oio.

Enquadrada na vocação da

missão chinesa, .existe um pro-
grama de cultivo para época seca,

particularmente em Bafatá, onde

se processa a irrigação, estando

previsto o alargamento desse

campo pa¡a um outro novo com

cerca de sessenta hectares na

próxima época seca.

Entretanto, para os populares

de alguns campos visitados, ape-

sar de satisfação por se tei
ulirapassado os momentos mais

críticos, que é a altura da cava,

manifestaram as suas preocu-

paçoes pelas enormes dificulda-
des que sentem na altura de cavar,

por a mesma se concidir com a

época seca em o soìo se torna

mais duro.

Essa satisfação aliás, também

foi manifestada pela administra-

dora do sector de Mansabá, Satú

Djassi, para a qual este tipo de

actividades tem-na ajudado mui-
to na sua política de autosu-

ficiência alimentar, tendo
igualmente iuntado a sua voz as

preocupaçoes dos populares, no

que concerne aos meios de

produção, o qual lhes permitiria
alargar mais o espaço cultivado
para além do já existente.

Assim manifestaram as suas

intensões de encontrarem apoio

da parte do Governo, uma vez

que a parte chinesa os está a
apoiar no terreno.

Simão Ahinø

Cuiné-Bissau é membro de

pleno direito irá constituir a

luta no futuro dos sindicatos.
Para os participantes na

cimeira, a tarefa fundamentale
imediata é saber levar as

massas para a nova posição
capaz de assegurar o seu bem-
estar social e que não pode ser

resolvida sem a liquidação åa

individualização da acção
sindical sobretudo, quando se

trata de conjuniura nacional.
A adopção de um sistema

de relacionamento - na
globalização de acções de
organizaçoes mun-diais
constitui igualmente outra
preocupação dos sindicalistas.

Durante o encontro, os lí-
deres presentes, não poupa ram

severas críticas aos ausentes na

cimeira, em particular a Central
Sindical Guineense que não se

fez representar por nenhum
elemento, pois a iniciativa
devia partir dela e não dos

sindicatos independentes
recentemente criados no país.

Abdulai lntombé

aa

ta enquadradas
A cnmpønhø øgrícola no pøíq que enaolae o enquø¡lrømento dos técnicos chineses, estâ ø

ganher, cødø aez, møis øderentes, Com efeito, ø Missão Técnicø Agrícola Chinesø no pøís

que iá 7)øi n0 segundo ano døs suøs ø.ctiaidades de enquødrør os camponenes por tøbøncøs

ensinøndo-os noaøs técnicas de cultiaa de anoz utilizøndo certos produtos químicos eçtá

n conquistør møis aderentes,
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Cimeiia dos líderes sindicais

Reforço da unidade e solidariedade sindical
O reþrço da unidnde inter-sittdical, ø solidariedøde sindfual sólídø, aformação contínua dos

sindicalistas e o alargømertto da cimeirø a nível dos PALOPs, são entre outros, ss conclusões

saíd^s*'*:î:"i;:f 
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Sob o lema " Os Sindicatos
- A problemática do desen-
volvimento socio-económico e

pro-fissional na Guiné-Bissau",
o encontro foi convocado pelo
sindicalista Sello Camará
presidente do Silcotel (Sin-

dicato Livre dos Correios e

Telecomunicaçoes) com vista a

analisarem, com os seus
homólogos, a actual situação
dos diferentes sindicatos do
país que operam na defesa dos

interesses da classe operária.
Para os líderes sindicais, o

encontro foi de extrema impor-
tância e considerado como um
marco significativo na história

dos defensores dos trabalhado-
res guineenses.

"A coniuntura económica e

socio-profissional em que
vivem actualmente os

trabalhadores, é de tamanha
preocupação e de capital
importância, a qual, exige dos

dirigentes sindicais uma
posfura e atitude responsável e

colectânea na procura de
alternativas e soluçoes que pri-
mam na minimização dos

efeitos nefastos do poder de

compra dos assalariados e uma
melhoria gradual das suas

condiçoes de vida", lê-ie nas

conclusões.

Para os participantes no

encontro,o problema do desen-

volvimento socio-económico e
profissional dos trabalhadores
assume uma importância
global, na medida em que
deles, são de-pendentes os

interesses da sociedade.

Nesta fase do desenvolvi-

mento e os processos da

integra-ção políiica ou seja do

sistema monetário mundial, o

papel do sindicato, como parte
indis-solúvel, tornou-se mais
evidente, que sem eles, seria

simplesmente impossível a

existência de outras
organizaçoes dos
trabalhadores no crescimento

socio-económico de qualquer

instituição.

Por isso, consideram nas

conclusões, que o principal e

fundamental interesse dos
traba-lhadores, após

conquistarem o poder de

compra é aumentar a produção

e desenvolver em enorme
escala as forças produ-tivas.

Os líderes sindicais
guineenses acharam que os

Sindicatos, Governo e

parceiros do desenvolvimento
säo vectores ou uma condição

sem a qual, é inconcebível o

êxito de todos para todos.

Nesta pirâmede de
pensamento, os líderes

,sindicais querem enquadrar o

espírito da Cimeira.para em

conjunto anali-sarem e tirarem

conclusoes de alguns aspectos

estranguladores do quotidiano
sindical guineense e projectar
os indicadores de ac-ção

sindical no futuro.
Com isso, entendem que as

actividades inter-sindicais de-

vem cingir-se na coordenação

de acçöes de luta, no reforço de

cli-ma de confiança e amizade,
bem como na necessidade
dessas or-ganizaçoes unirem as

suas fileiras para melhor
protago-nizarem as suas
reivindicações com exclusivo

obiectivo de defender os

interesses dos trabalhadores e

consequente-mente criar,
paulatinamente um quadro de

respeiio e reconhe-cimento das

garantias e as obri-gações dos

dirigentes sindicais em relação

aos seus afiliados.

Para os responsáveis dos

trabalhadores guineenses, essa

cimeira é mais um espaço de medidas que visavam
concertação e de formação que salvaguardar a classe la-boral
irá prosseguir com acções de no domgrio socio-profis-sional
género, alargando-se ainda e económico mediante a

mais para os Países da apresentação de propostas,
Expressão Oficial Portuguesa alternativas face aos
como forma de troca de imperativos da liberalização
experiências sindicais entre Durante o inierr.egno
eles. dessas etapas, os trabalhadores

Os 16 Sindicatos existentes organlzadosem tornodassuas
nopaís,entreosindependentes organfzações representativas,
eafiliadosnaUNTG,entendem foiam conseguindo so¡¡ut
que a política da liberalização vitórias sobre vitórias nas suas
levada a cabo pelo Governo lutas, não obstante'alguns
guineense em i986 Provocou esporádicos reversos nas suas
ex-pansão e aparição dos reivindicaçoes.
diversos sectores económicos, A Cimeira dos lideres Sin-
com parti-cular destaque para dicais presidida por Luis Nan-
o sector em-presarial que cassa do SINAPROF,
deveriaalimentaràagricultura preconizou prosseguir com
e estímular o nascer do sector acçöes de con-certação como
informal. forma de'tornar qualquer luta

A desmonopolização da sindicalcomoumalutacomum
vida económica pelo Estado, entre sindicatos existentes e a
exigia uma correlação das vitó¡ia obtida singularmente
forças entre a procura e a oferta, representará o êxito alcançädo
nos mercados internos, ,. por todos reforçando assim o
nomeadamente laboral e de princípio ,de solidariedade
consumo de bens e serviços. A sindical através de acções e

concorrência pelo mercado práticasconcretas.
levou os sindicatos particular- A equiparação dos salários
mente a UNTG como a única da Função Pública guineense
Central Sindical do país -comosáosoutrorpuir.r*.*-
existente na altura, a adoptar bros da UEMOA de que a
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A pobrezac0m0 consequencta
.'al r

dos fàctores internos

Dr. Alficene Seidi

No entanto, a humani-
dade tem estado a fina-
lizar o século XX com a

nova tendência do mundo
globalizado, cuj a caracte-
rística consiste no sistema
económico mundial uni-
polar, acentuado nos con-
ceitos de integração re-
gional, subregional e as

diversidades das corren-
tes ideopolíticas nortea-
das pela democracia plu-
ralista. Na qual, persiste
todavia a velha tradição
de apropriação da riqueza
por um número reduzido
de pessoas, deixando a

maioria absoluta da po'
pulação a mergulhar-se na
pobreza extrema. Quer
dizer aquelas que vivem
com faltas de recursos de
todo tipo e fraca integra-

ção social.
Esta situação vem
agudizando principal-
mente na África subsaha-
riana, sbbretudo na pre-
sente década. De facto, a

pobriza depende das cir-
cunstâncias e lugar onde
vivem os homens, das
suas relações socio-cultu-
rais e em que medida
dispõem os factores de
produção para produzir
os bens materiais. Neste
último caso é significativo
à determinação do nível
de vida. A sua escassez
permite a sociedade ser
mais ppbre, mesmo que
um país esteja rico em
recursos naturais.
A pobreza é um problema
que depende também em
grande parte dos factores
estruturais de ordem
interno, nomeadamente,
certas tradições culturais
que não promovem o de-
senvolvimento, como a de
inf luência de f ormas
arcaicas de economia e

dos elementos atrasados
das estruturas políticas e

sociais no desenvolvi-
mento económico geral, a

maior fuga de capital
como consequência de
interesses políticos .e
guerras civis.
A manhosa filosofia do

mundo de paraíso carac-
terizada pelo elevado
consumo sumptuário
como deosincrácia e modo
de vida da elite governa-
mental e dos pequenos
proprietários não escapa
a regra, juntamente com
as políticas económicas e

os mecanismos adminis=
trativos inadequados di-
rigidos na distribuição
desigual dos recursos
económicos, para além
das circunstâncias desfa-
voráveis de ordem na-
tural.
Actualmente, um dos
componentes que têm
contribuido no atraso
económico, com efeito na
pobreza extrema na África
subsahariana, apesar da
nova tendência mencio-
nada acima, é a existência
da passada dictadura
estéril dos regimes auto-
ritários na mentalidade de
certos governantes.

t-Esta basea-se ira política
dë regulação- estâtal de
manter o poder sob todas
as formas e estrutura
existente na distribuição
dos recursos económicos
Admitem somente aque-
las mudanças das socie-
dades que não afectam as

bases do seu domínio,
permitindo assim, só
reformas limitadas no
usufruto de terra e outras
esferas da actividade
económica. Isto implica
desmantelar certos pro-
gramas a favor do desen-
volvimento.
Nesta óptica, é de singular
importância apreciar a

expressão da fundação
Daí hammarkgold "o
desenvolvimento é endó-
geno, só pode vir dentro
da sociedade a qual define
com absoluta soberania a

sua visão e a sua estra-
tégia,'e confia, em prime-
ríssimo lugar nos seus
esforços internos e na
cooperação com a socie-
dade que compartem os
seus problemas e aspira-

ções". '(ver o colegio de
Mexico 1996).
Esta questão é uma das
ferramentas indispensá-
veis para o progresso
económico da região, mas,
o desenvolvimento em si
impõe a sociedade os seus
imperativos exigindo
mudanças. nos funda-
mentos económicos, entre

os q-uais as instituições
sociaiseosistemade
val.ores culturais nem
sempre coexistem de
foima oacífic.a com as
velhas, tradiçQes do pas-
Sad-o,1 , ProvocandO Por.
ocasrao a sua destrurçao.
Por isso, a região tem
estado a permairecet.nas
suceòsivaE' guerras tivis,,
como ca3o de Burundi,
Ruanda, Zaire, Angola
etc, elevando gastos mili-
tares ináuditos/ por exem-
plo, nos anos 80 havia
semelhantes despesas na
compra de armamentos a
valor de 11 mil milhões de
dólares americanos e o
arsenal bélico do conti-
nente ascendeu a um
ritmo médio anual de 6Yo,

como consequência 15
rnilhões de africanos en-
contram-se refugiados ou .

desaìoiàdos, vivendo no
arcaísmo selvático (ver
relatório dâ comissão sul-
sul 1990 p. 58).
Por 'outro 

'lado, ". a

permanência do chamado
"burocratíssimo" nos ser-
viços públicos, nos quais
os postos de'trabalho ou
nível derhêrarquia admi-
nistrativa, não são con-
cedidas de acordo coin a
qualidade das pessoas e

conhecimentos profis-
sionais, senão, mediante
amizade pelos laços de
parentescô ou através do
suborno acelerando assim
o fenómeno "brain drain"
que significa fuga de
cerebros, quer dizer, os

profissionais altamente
qualificados que abando-
nam a região para os
países desenvolvidos (ver
Alexandr Buzúev p.86).
A base deste fenómeno
radica na seguinte ex-
pressão.do filósofo Polaco
do século XVIII, Hugo
Kolataj, "o importante
não é como foi o homem,
senão, como deve ser. O
modo.de vida de cada
pessoa depende do modo
de satisfação das necessi-
dades, ern dependência
do grau de satisfação des-
tas cria-se o seu carácter
moral". (ver a filosofia da
europa ocidèntal do sé-

culo XVIII p.2651.
Precisamente, é alarmante
quando se analisa algu-
mas cifras sobre a pobreza
na região, actualmente, o

cidadão médio está a 20%

maiS pobre do que há 10
anos atrás e mais de 200
milhões de africanos nãb.
têm possibilidldes míni-
mas þara satisfazer aS suâs
necessidades básicas e

aproximadâmer,rte 30 rni.
lhões sofrem de ameaça
da Eeca e.da foine. Coino
será b futuro ,deles no
pr'ríximo milénioi (ver
artigo de Pedro da Costa,
1995 p.4)
Na verdade, a paz resulta
ser. am.eaçada cada vez
mais no continente afri-
cano, mas não d.eseiamos
nunca aquilo que acon-
teceu como o rei Arthur

no seu último combate.
"Ele e os seus nobres
reuniram-se em torno de
uma mesa redonda para a

conversação da paz. De
súbito um dos cavaleiros
tirou a espada da bainha,
os restantes viram nisso
uma ameaç4, .Pe8aram
também. nas espadas, O
resultado do comhate foi
a morte de todos. Mas o
primeiro cavaleiro pegou
na espada porque tinha
visto uma cobra, não o
compreenderam correc-
tamente".
Referência: Revista el co-
légio de Mexico Abril de

'1996

Alexandr Buzúev: desi-
gualdade económica das
nações. Editorial progres-
so p. 86 e 114.

Pedro da Costa (pi): África
continente sem esperan-

ça. Jornal Nopincha 2 de

Junho de 1995 p. 4 Rela-
tório da comissão sul-sul
1990 p.58. ì

I. S. Narski: A filosofia da
europa ocidental do
século XVIII, Edição Cu-
bana p. 265.
Alekxei Yablokov e Rolf
Edberg: O percurso difícil
para a resufeição. Edito-
rial progresso 1990
Relatório de activid¿rdes
do prrigrama comunitária
de segurariça e ajuda
alimentâr 7995196.

Ecottomista

Segundo estimatiaeß døs Nações Unidas, ø proporção dos pobres nos países
subd.esenaok¡idos reduziu nos anos de L970 ø 198i5 ø 44 por cento, møq com o
rápido crescimento dø população neste período o seu número a.umentôu-se e

sobretudo em Áirica ascendeu de L66 ct 273 milhões dos pobres.

Ministério da Economia e Finanças

DESPAGHO N'26197
Dispondo:o artigo 889" do EOA de 1960, mantido em vigôr, ¡reìo rr" 2 dp.artigo 3" do

actual Estatuto Orgânico das Alfândegas de 1)97, que as peqtten4s encomendag, i¡cltriQas

ou 
-não 

nos manifõstos de caigas, poderlr ser:clespachaclâs medianté o:pr'ocessãrienfo de

bilÈete de cade¡neta e po, deciátuçäo verbal, quando o seu pesolfôr strpí'rior a f0 kg (ou o

valor não fôr superior a 1.000$00, então atribuido).
Dispondo os artigos 9" e 19" do Regirne Geral de lsenções, aprovado pela Lei n" 2/95,

de 24 de Maio, que.serão isentas de.clireitos as.mercadorias contidas nas bagagens pessoais

dos viajantes e as pcquenas remessas enviadas a particulares, quando se tratem importaçoes
despromovidas de qualquer carácter comercial, cujos valores globais não excedam, por
viaiante ou por remessa, o montante a fixar por despacho do Ministro das Finanças.

Havendo a necessidade de actualizar o anterior despacho sobre a matéria, conl vista a

adpatá-lo à actual conjuntura económica do País.

a) as ¡nercadorias contidas nas bagagens pessoais dos viaiantes são isentas de direitos,

quando importadas sem carácter comercial e o seu valor não exceda o montante de

150.000,00 FCFA (Cento e Cinquenta mil Francos CFA)
b) as mercadorias que sejam objecto de pequenas remessas sem carácter comercial:

enviadas gratuitamente por um particular a outro particular, são isentas de'direitos quando

o seu valor global não exceda o montante de 75.000,00 FCFA (Setenta e Cinco mil Francos

CFA).

Cumpra-se

Ministério da Economia e Finanças, i5 de Agosto de 1997

O Ministro da Economin e Finançns

Issufo Sanhá

Determino:

Crispina Mendes Lopes dos Rcis, Consen'adora do Registo Civil da Rcptlblica da Guiné-Bissau.

Nos termos da alinea b) do n" 1 do artigo 368'' do Código do Registo Civil, faço saber queJúlio Pereira,
solteiro maior de vinte e um anos de idade, natural de Calequisse, Sector cle Calequisse e Região de
Cacheu, residente em Bissau, filho de Farã Pereira e de Teté Mendes, requereu a alteração de composiçào
do seu nome fixado no seu âssento de nascimento para Júlio Pereira, filho de Joaqrrim Pe¡eir.r.

São por.issoconvidados todos os interessados incertos a deduzirem a opção que tivercm no Prazo
de trinta dias à contar da última publicação deste anúncio no iornal "Nô Pintcha".

Conserv.rtória do Re¡¡isto Civil de Bissau, aos 22 d ias do mês de iulho do ano m il novecentos noven t.ì

e sete.

. A Conservadora

Crispina Mendes Lopes dos Reis
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Ko'¿mbaYalâafirma no comício do PRS

Iltra Gulné-Bissau, as galinhas tem rnais respeito que a vida humana

O líder do Partido da

Renovação Social (PRS)

num comício realizado
terça-feira rro Alto-Crim, em

Bissau, afirmou que na
Guiné-Bissau ató as galinhas
têm mais rcspeito qtre a vida
humana, devido as cons-
tantes ameaças de morte e

perseguições cie que os

grrineenses são r'ítimas.
Esta afirmação de Koum-

ba Yalá vem a propósito da

recente mensagem das For-

ças A,rmadas entregue ao

Comandante Supremo ca-

stren-se, João Bernardo
\/ieira, na qual lhe assegu-

ranr a sua fidelidade e

lealdade e em que suposta-
mente foi apresentada uma
lista para a eliminação física

de algumas personalidades
no país.

No comício que iuntou
mais de 5.000 pessoas,
dentre os qtrais os apoiantes
dessa formação política,
criticou o comunicado mili-
tar convidando o seu porta-
voz, Te-nente-Coronel
Afonso Ti', aliás D. Aforrso
"Henriques" Té, a clespir as

fardas caso queira fazer
política.

"As Forças Armadas vi-
laram a Constituição no seu
artigo 20"", disse Koumba
Yalá ao querer referir-se a

mensagem na qual os'cas:
trenses defendcm screm trào

apolíticos, mas sim aparti-
clários.

O líder do PRS recordou
que o ¡rapel das Forças Ar-
madas é defender a integri-
dade territorial e não imiscu-
ir-se na vida política numa

sociedade democrática.
"A verdadeira democra-

cia rejeita a violência, por
isso, o PRS é contra intri-
gistas e marrobras golpitas"
assegurou, acrescentando
que existe insegurança per-
manente e uma onda de cri-
mes que assolam o país dei-
xandoem "stand by" muitos
possí-r'eis investidores.

Koumba Yalá não pou-
pou críticas ao Governo do
PAIGC e reconheceu ter sido
o culpado de não terem ga-

nho as eleições por ter acei-

tado, depois de vários con-
sensos, os resultados eleit-
o¡ais.

"As ilhas Bijagós é o local
da invenção dos votos",
disse o ìíder do PRS aler-

tando desde já que as

Iegislativas são no próximo
ano e urge ter em conta essa

realidade.
"A equipa do Jordão já a

conhecíamos desde 1993"
sublinhou, referindo-se de

seguida que a mentira é que
mais pauta no PAIGC e que
são tantas as contadas ao

Presidente da República
que o deixam confuso sem

saber o que fazer.
Falando ainda do PAI-

GC, Koumba Yalá vincou
que este partido está em

debandada e caso não con-
seguir arrumar a sua casa,

com sucessivos adiamentos
do seu Congresso, que não

venha com "tchumultcha-
mal" porque não se pode
esperar nenhuma ver-dade
dessa formação política.

Sobre o Governo, Koum-
ba Yalá disse não entender
como é possír'el nomear um
membro do executivo com
um processo pendente em

Tributral.

Para o líder do PRS a
governaçåo de um país pas-

sa pela organização do
Estado e não pelo desejo de

algumas pessoas para que
possa haver na realidade um
poder a funcionar na base da

legalidade.
Abordou. igualmente, a

corrupção desenfreada que
se rcgista no país com desvio
de avultadas somas de di-
úhe.iro ¡'rara compra de casas

Koumba Yalá nwn rlos seus coutícios

e carros e alimentar casas

extras enquanto as forças de
ordem deparam com sérios
problemas para o cumpri-
mento das suas obrigações.

"É a derrocada do par-
tido no poder", previu o
líder do PRS que garantiu

que a sua formação política
está em força em todo o
espaço do território nacio-
nal.

Presentes no comício
representante do LIPE. FDS
E UM.

Portugal real, dê-nos o

amor que de ti esperamos
porque nós te amamos pro-
fundamente.

Ao fim e ao cabo, o pot'o
guineense agradece o Senhor

José Lamego que poderá ter
dito alto o que os outros por-
tugueses dizem tão baixo.

Quer os socialistas queiram
quer não, a Guiné-Bissau está

de pé e jamais aceitará o

tuielamento, o paternalismo
e protectorismo.

A Liga Guineense de
Protecção Ecológica -LIPE

aproveita esta oportunidade
para manifestar aos socia-

listas portugueses e ao Dou-
tor José Lamego, Secretário
de Estado de Cooperacção, a

nossa total discordância em

declaraçoes que não contri-
buem para a aproximaçäo dos

guineense e portugueses.

A liberdade não se doa,

conquista-se.

Aladjc Bubacar Djaló
Prssidente da.LIPE

Presidente da LIPE reage ao debate radiofónico na RDP

0s guineenses não são mais aquelas crianças que Marcelo Caetano fascinava tanto

S. E. Senhor José Lamego

Secretário de Estado
Portugês cla Cooperação

Lisboa/ Portugal

Excelência,

A Liga Guineense de

Proiecção Ecológica -LIPE

ouvir"r, com grancle conster-
nação e rcvolta e infeliz
declaraçâo de Vossa Excelê-

ncia durante o debate radio-
fónico na RDP do Sábado dia
13 de Setembro pela 17H

50Mn GMT. O Senhor Se-

cretário de Estado Portugês

da Cooperação, ao falar da

eventualidade cle Portugal
investir no sisiema eclucativo

guineense em resposta a Llma

irrtervenção do Senhor Luís

Nancassa -Presidente do
Sindicato dos Professores
sobre o fraco rrír'el de ensirro

na Guiné-Bissau, diz
textualmente que " o golpe
de Estado de 14 de Novembro
cte 1980, pro\¡ocou a fuga dos

caboverdianos fazendo a

Guné -Bissau percler o extrato
essencial da sua lusofonia.

ç!r{r'

Iosé Lamego, Seuetário
de Estado Portugês

da Coopcrnção

Portanto incumbe a este

¡raís organizar e gerir como

bem entender o seu sistema

de eclucativo sem a interfe-
rência do govenlo Portugu-
ês." E triste !

Declaração insensata so-

bretudo quando ela provem
de um alto dirigente do Go'
verno Português.

Ficou clarametrte de-

monstrado que os responsá-

veis do Partido Socialista
Português que fugiram ao

apclo AS ARMAS da Pátria

Portuguesa sob pretexto
falacioso de um anticolo-
nialista, por sinal, muito
vago, são afinal defensores

de uma " independência"
guineense tutelacla e tele-
guiada atrar'és de terceiros.

A partir de hoie, o povo gui-
neerrse ficou a saber que ti¡.ro

de socialismo está a governar
Portugal. Há muita pouca di-
ferença entre o Estado pater-

nalista salazarista derrubado
e oestado "democrático" so-

cialista mercantilista vigente.

É triste. É diricit fazer en-

tender os dirigentes socia-

listas portugueses de que os

guineenses não são mais
aquelas crianças adultas que

o Marcelo Caetano fascinava

tanto.

O Presidente da Liga Cui-
neense de Protecção Ecoló-

gica - LIPE esteve no mês de

Junho riltimo, com as autori-
dades Portuguesas (Dr.
António Sunfelt na Presi-

dência da Repúrblica e Doutor
Arrtónio Ribeiro Gomes da

Cooperação Portuguesa) on-

de se falou longamerrte da

necessidade de Portugal to-
mar conta do ensino primário
na Guiné-Bissau sob p risco

de língr-ra Portuguesa ser aí

destronada em menos de uma

geração. Agora as declaraçoes
do Senhor José Lamego
desmascararam. inequivo-
camente a posição socialista

portuguesa realtivamente ao

futuro da cooperacçäo com a

Guiné-Bissau. As promessas

tão entusiastas não eram
afinal de que um feio teatro,

um mau inspirado fingi-
mento.

O Senhor Secretá¡io de

Estado José Lamego deve
entender, uma vez por todas,

que o 14 de Novembro per-

metiu o feliz " retrouvaille"
dos guineense do exterior e

do interior, acabou com o cego

massacre dos guineense ln-
defesos, evitou a angolização

da Guiné-Bissau, facilitou a

realização dos eleições multi-
partidárias de 1994 e rea-

bilitou, detum lado, os san-
guinários que enterraram,
aos milhares, os seus irmãos
em valas comuns e do outro,
os gnineenses que ingenua-
mente sen'iram ao sistema

colonial e qr.re os sucessivos
governos portugueses rejeita-

ram como quem joga fora um
lencinho higiénico usado.

Se Portugal não quer in-
vestir no sistema educàtivo
da Guiné-Bissau é uma coisa

mas, por favor que ninguém
tente convencer que o Por-
tugal não tem uma responsa-

bilidade afirm.ada na degra-
dação do ensino no nosso pa-

ís. Basta tomarmos o ano 1960

como de referência e compa-
rarmos ci nível de ensino, em

todos os escalões, na Guiné
Portr.rguesa com os seus
vizinhos francófonos e

anglófonos.
Salazar dizia que nin-

guém pode dar ão outro o

que não tem para si, porém é

sabido qrre todos temos amor
inesgotável que podemos
distribuir a todos os seres

humanos.
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Este ano, nos iníciÒs deste

mês, retiniu-se; em Banjul,
capital da Gâmbia, o fórum
das sociedades sahelianas,
que projectou um futuro me-
lhor para as populações im-
plicadas no processo Sahel

27.

O fórum de Banjul teve
como objectivo primordial
adoptar um docurnento
consensual que ¡eflecte a

visão e as ambições dos
sahelianos e sahelianas para

sua região no $culo XXI.
O encontrci foi marcado

com debates ldescentrali-
zados e reflex{es profundas
sobre a situação actual das

comunidades sahelianas que
envolve decisores políticos
locais e nacionais, jovens,

mulhères, operadores econó-
micos, agricultores, ONGs,
doadores, e outros.

Mais de duas dezenas de

delegados representando
Burkina Faso, Cabo Verde,

Gâmbia, Guiné-Bissau, Mali,
Mauritânia, Nígeq, Senegal e

Tchade que são países mem-
bros do CILSS estiveram em

Banjul conjuntamente com
os parceiros de cooperação e

outrãs instituições regionais
e internaiionais.

A abertura oficial do
fórum Sahel 21 foi orientado
pelo Presidente António
Mascarenhas Monteiro, da

República de Cabo Verde
que é o Presidente em exer-
cício do Comité Inter-Es-
tados de Luta contra a seca

no Sahel, CILSS, acompa-
nhado do Chefe de Estado
gambiano, Yaya Jammeh..

Na ocasiio, Mascarenhas
Monteiro manifestou-se
esperançado de que as

sociedades sahelianas sabe-
rão ultrapassar as suas di
ficuldades que, por isso, é

necessário a unidade, de
todos, o reforço da demo-
craòiaeorespeitoaos
Direitos do Homem.

Antes porém, a seCretária

executiva do CILSS, a ma-
liana I(airabá Cissé, situou
na sua intervenção o

contexto, os objectivos e os

resultados esperados dessa

organização.
Nas' sessões posteriores

que foram orientadas pela
ministra coordenadora do
CILSS, Maria Helena Seme-

do, ministra do Mar da Re-

píblica de Cabo Verde,

tratou-se de aspectos que
tocam ao poder exêcutivo,
nomeadamente parlamen-
tares, administradores e

outros representantes de
Estado, bem corno o en-
volvimento activo dos gru-
pos álvo no processo do
clesenvolvimento. Com efei-
to, viu-se a necessidade de se

reforçar o funcionamento
das instituições do CILSS em
todos os seus níveis, isto é,

central, regional e local.
Durante a análise do

relatório das actividades
desenvolvidas nos últimos
anos, os delegados, dos
difeientes países do CILSS
manifestaram a necessidade

de se constar nos programas
da organização aspectos
ligados à investigação cien-
tífica, gestão racional dos
recursos, reforço da coope-
ração subregional, moder-
nização da agricultura,
desenvolvimento energé-
tico, aplicabilidade_ dos
créditos, e outras questões

pertinentes.
Os sahelianos e sahe-

Iianas debateram profun-
damente sobre as tendências
maiores e perspectivas para
o Sahel, a visão para o futuro,
as ambições prioritárias e as

estiatégias, bem. como o
papel dos actores.l

Da análise dessas
questões achou-se pertinente
o reforço do capital humano,
o relance de uma agricultura
produtiva e durável, de-
senvolvimento da empresa e

do encorajamento a diver-
sificação económica, reforço
da coerência social, econó-
mica e politica do espaço

saheliano e prosseguir a

reflexão partiòipativa sobre
o futuro.

No documento final
denominado "Declaração do
Fórum das Sociedades Sa'

helianas" sublinha-se a ne-

cessidade de se reflectir con-

iuntamente para Preparar o

futuro comum, vencer os

desafios maiores do Sahel no
século XXI, construir um
Sahel federativo, democrá-
tico; pacífico, em boa satlde
física e moral, produtivo e

competitivo, meter as estra-

tégias de desenvolvimento
ao serviço das ambições
prioritárias, reforçar. as

capacidades das instituições
em todos os níveis, assegurar

Secretário de Estødo dos Recursos Naturais, lnclústriø e

Ambinetq, Roberto Quissønguê chefiando a tlelegação dø

Guiné-Bissøu para o Fórum de Banjul

paralelo com os dois comités,
falou-se de temas de actua-
lidade, tais como o meio
ambiente e gestão dos re-
cursos naturais, população,
economia saheliana, dinâ-
mica social e política, entre
outros.

Abordou-se igualmente
aspectos relacionados com a

rarefação dos recursos natu-
rais, a responsabilidade das

þessoas na desertificação, a

exclusão dos jovens na ges-

!ão da terra, a deterioração
da saúde daspopulações, etc.

A platafonma da juven.
tude conhecidä com o nome
de Coordenação Regional
Sahel 21 é actualmente li-
derada por Burkina Faso e

no seu secretariado integra
um membro de cada um dos
países do CILSS. A Guiné-
Bissau ficou por designar
posteriormente a pessoa que
irá juntar-se ao reJe¡ido
comité.

Como afirma um dos
representantes da juventude
guineense nes6e encontro,
Bacar Demba Embaló, o
obiectivo da criação desse
comité relaciona-se com a

necessidade de os jovens
tomarem engaiamento acti-
vo, voluntário e coordenado
ao nível regional para luta-
rem cbntra a seca no Sahel e

por uma maior integração
sub-regional.

A plataforma que enqua-
dra jovens de idade compre-
endida entre 18 e 35 anos, i¡á
ajudar, nesta primeira fase,

no enquadramento dos io-
vens e na busca de soluçõed
viáveis para a formação
profissional dos mesmos.

Para o sector feminino
destaca-se que ao longo do
procèsso Sahel 21 as mu-
lheres da sub-Região sempre
refutaram òer o ponto morto
da sociedade Saheliana.
Certo que a paiticipação dos
Estados sahelianos nas

reflexões sobre a problemá-
tica "Mulher e Desenvolvi-
mento" na esfera africana e

mundial permitiu as sahe-
lianas afirmarem-se melhor,
de'desenvolverem as suas
personalidades, de rompe-
rem com os tabus, de dialo-
garem sem complexos de
inferioridade, etc.

Sobre o plano, as ten-
dências e perspectivas, as

mulheres sahelianas se
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esforçam para jogar o seú
papel tradicional de pro-
duzirereproduzirede
asse8urar as novas res-
ponsabilidades.

Da análise relativa a

dinâmica da população,
nota-se um índice sintético
de fecundidade de 6,3
crianças por cada mulher nos
países do Sahel, 45,4 por
cento são alfabetizadas. No
dor¡ínio agrícola; pecuária e

pescas, mais de 80 por cento
das mulheres são activas e

iogam um'papel primordial
na segurança alimentar.

' Mas para uma melhor
organização das suas activi-
dades, a camada feminina
entendeu criar a. Rede das
Mulheres Sahelianas (REFE-

SA), sedeada em Ouaga-
dougou.

Neste momento a Gâm-
bia assume a presidência
dessa rede, 4a pessoa de
Kharsa Kanté. As secretárias
executivas são: Marie-Louise
Nignan (Burkina Faso),
Celine Ferreira (Cabo Verde),

Quinta Napoco (Guiné-Bis-

sau), Mbaye Fatoumata Thi-
am (Mali), Aicñetou Hayham
(Mauritânia), Mahouya Fa-
toumata (Níger), Laobé Sock
Ndiaye (Senegal) e Achta
Selguet (Tchad). Para além
destas, integra ainda as sub-
secretárias que no caso da
Guiné-Bissau é eleita Satú

Camará, Governadora da

Região de Gabú.
SegundoSatuCamarâ,há

necessidade da criação de

uma organização de genero.
Pois, as mulheres sahelianas
estão procupadas de como
sair na situação em que se

encontram, principalmente
de terem tempo para a

formação académica, isto é,

ir a escola para permitir a

moderação da sua partici-
pação na agricultura.

Para a Secretária Execu-
tiva adjunta, há que se criar
condições que'facilitem os

trabalhos da mulher, cons-
truir centros de saúde mais
próximos e sensibilizá-la
melhor para ter a noçao dos
perigcrs do Sahel.

OPERADORES
ECONÓMICOS

Sahelianas prgectam um futuro melhor

Fórum Shael 21: Descerúralização e Desenvolvimento Local

Aterminologia søhel, signifícø em línguø árøbe,Iimite do deserto, O Søhel é umø região
.que enaolve aá.rios pøíses ø su| do Søhørø, a quøl confrontø-se com prcblemøs de secø e

enoÍmes dificuldades económicøs. Nos inícìos dø década de 70 uiou-se uma otganizøção
pøtn lutør contrø ø 

:eca :est:regtãoL 
E no decofter do tempo elø tem ainilo ø ionsolidør

as suûs estruturøs e melhorør øs suøs øctiaidøiles,

o desenvolvimento de um
sector ru¡al produtivo e

durável, assegurar o cresci-

mento e a diversificação da

economia e construi.r um
espaço saheliano aberto para
a África e para o mundo.

A declaração de Banjul
reafirma que o mundo está

em mutação rápida. Muitos
problemas estruturais da
sub-Região continuam erh
"handicaps" tais como o
pro-cesso da integração na

eco-nomia mundial que toca
ainda a formação da popu-
lação, rápido crescimento
demográfico, sector rural
dependente . de muitas
incertezas, uma aceleração

da degradação dos recursos

naturais, uma diversificação
económica lenta, infra-estru-
turas qualitativas e quantita-
tivas insuficientes, etc.

No plano macro-econó-
mico, os ajustamentos estru-
turais já permitem restabe-

lecer os grandes equilíbrios.
F,les contribuem pa¡a o
relançamento da produção e

a criação de emprego.
Os sahelianos têm em

vista que a população seja

considerada como a

primeira dentre os recursos

exis-tentes, sendo o potencial

Que será mèlhorado para o
reforço das competência.s e

das capacidades.
Eles se aspiram para um

Sahel reverdejado, portador
de actiiidades agro-silvo-
pastoris dinâmicos e pro-
dutivos, baseados na gestão

dos recursos naturais, dese-
jam a criação de um espaço

social, político, cultural e

económico harmonizado
consoante os interesses dos

seus respectivos países.

CRIADO COMITÉS DE
qLATAFORMA

REGIONAIS

Pela primeira vez, a

comunidade saheliana cria
comités de plataforma da
juventude e das mulheres.
Estes comités têm como
objectivo o enquadramento
dessas camadas sociais por
isso, nesta primeira fase eles

têm como tarefas imediatas a
compilação dos estatutos e

programaseacriaçãode
associações dos jovens e das

mulheres em cada um dos
países integrantes a organi-
zação sub-regional.

Na reunião tida em

O sector privado cons-
titui uma força de proposição
ou de pressão, necessária
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Secretáría Exeaúioø Adjuntø Satú Cømará, Goaenadorø

ila Regìão de Gabtî

pela emergência de um Dentre os delegados
clima favorável ao de- guineenses ao fórum de
senvolvimento da acti- Banjul destacou-se a pre-
vidade económica. Eles sença do deputado Nico-
são os principais motores lau dos Santos, da Comis-
da integração sub-Regio- são de Fiscalização da
nal e devem ser enco- ANP, assim como os Go-
rajados em criar empresas vernadores ,regionais de
devocaçãosub-Regional. GabúeQuínara,nomeada-

Nesse âmbito, o fórum mente Satú Camará e Ga-
Sahel 2ldecidiu a criação a lona Mané.
níve! dos países do CILSS A prinçipal preocu-
deumaassociaçãodeope- paçâo dqs delegados na-
radores económicos no cionais centrou-se na
seio dos comerciantes e gestão dos recursos natu-

Promotores agrícolas (que rais e protecção ambiental.
terá seus respectivos co- É importante salientar
mités nacionais), subven- que a Guiné-Bissau conse-

ção de combustível para a guiu finalmente ultrapas-
agricultura, incrementar sâr as ,dificuldades que
boa relação de cooperação vinha deparando dentro
entre as Câmaras de Co- da. organização. Trata-se
mércio e associações de da sua decisão de pagar a

classes, criação de bancos quota atrasada.
de dados a nível dos países Dentre os 91 milhões de
do CILSS, diminuição das francoS CFA que o país
taxasaduaneirastomando contraria com a organiza-
em consideração alguns ção, o Governo guineense
países 2de UMOA e refor- decidiu pagar cerca de 80

çar a capacidade dos ope- por cento desse dinheiro
radores económicos e pro- que corresponde 73 mi-
dutores agrícolas na área lhões de francos. Dessa
de formação. soma já se liquidou em

DELEGAÇÃ. îrt;ili#:li:,::Ïå,1:
NACIONAL AO serão liquidados até 31 de

FÓI{UM DE BANJUL Dezembro do ano em
curso. Além deste mon-

A Guiné-Bissau que tanteserátambémliquida-
nos últimos decénios vem do o serviço corrente deste
confrontar-se com prcible- ano que totaliza cerca de
mas arnbientais à sérios, 25,5 milhões de francos
que por isso, aderiu ao CFA.
CllSSparticipounofórum Para o ano de 1998, a

de Banjul com uma dele- Guiné-Bissau terá como
gação de cerca de 20 pes- conta a pagar os restanteis
soas, conduzida pelo 20 por cento dentre os 91

Secretário de .Estado dos milhões atrás referidos.
Recursos Naturais, Indús- .Com o pagamento des-
tria e Ambiente, Roberto sa quota ou melhor contri-
Quissangue. buição, o país tem direito.

.Secretâriø Executiaa, Quintø Nøpoco aa centro ladiadø por António ,Nunes e Djenabri
Baldé, delegados da Guiné-Bissøu ao Fórum de Banjul

encontro das delegações em Ouagadougou, Bur- Como programás, o
em Dakar foi ,decidido kina Faso (então Alto CILSS preocupaça-se com
pelasinstânciasbuperiores .Volta) depois das conse- agestãodos¡ecursosnatu-
dessa grganizàção sub- quências dramáticas.da raisy'luta contra a deserti-
Regional. grande seca vivida entre ficação, política da segu-

O pior de tudo acon- I968à1,973nasub-Região. rança.alimentar, Informa-
teceu em Banjul, no dia do Depois de 20 anos de ção, Formação, Investiga-
regresso, marcado em existência, o CILSS foi çãoagro-sócio-económica,
princípio no sábado,6 do , transformado.Doperíodo bem como a população e

corrente mês. A delegação de aiuda de urgência foi desenvolvimento.
daGuiné-Bissausobrou-se passada a acção imediata O CILSS coopera com
em Banjul, por{ue não foi visando essencialmente li- várias outras iniütuições,
procuradanoHotelBadala ' mitaros.efeitosdagrande tais como a UNESCO, a

Park que dista dp aeropor- seca à uma luta ofensiva e ONUDI, PNUD e demais
to internacionail da Gâm- investimentos na segu- organizações a nível
bia cerca de 20 km. É que a rança alimentar e na lu.ta mundial, africano, euro-
comisðão organizadora contra os efeitos da seca e peu, americano e asiático.

ao voto como qualquer
outro membro do CILSS.

NOTÍCIA DA VIAGEM
A delegação da Guiné-

Bissau deparou com
grandes dificuldades para
tomar parte no fórum ora
findo. Em primeiro lugar,
no dia da.deslocação, os
delegados foram obriga-
dos a viajar em dois voos
separados (um da Air
Senegal e outro'da Air
Afrique), não obstante
terem todos bilhetes da
companhia aérea senega-
lesa. A alerta foi-lhes feita
no aeroporto internacional
'/Osvaldo Vieira", quando
faltava escassos minutos
para a aterragem do avião
senegalês de 1.6 lugares.

O grupo que viajou à

noite na companhia da Air
Afrique foi obrigada a

pagat a taxa do aeroporto
para ter acesso à sala de
espera, muito embora já a

tinham pago na Air
Senegal.

Chegados na capital
senegalesa, não houve
pessoa alguma do CILSS
que se deslocou para re-
ceber os delegados guine-
enses, muito embora o

resolveu ceder os artistas
senegales (gfupo de
Youssou N'Dour) aos
lugares da Guiné-Bissau,
fingindo-se nigligenciar
da situação. Mesmo o
secretário da Estado, Ro-
berto Quissangue estâva
em vias de perder a via-
gem seelenão tivesse com-
prado o seu bilhete.

Assim sendo, só no dia
seguinte é que a delegãção
guineense viajaria para
Dakar.

Salienta-se que esta é a

segunda yez que os reS-

ponsáveis do CILSS or-
questram situações de gé-
nero, propondo a dele-
gação da Guiné-Bissau
viajar de autocarro.

E pergunta-se, será que
isto significa boa inte-
gração? O porquê da mar-
ginalização da' Guiné-
Bissau? Para quê essa
guerra interna?

O PERFIT
DO CILSS

da desertificação para um
desenvolvimento dgrável
no Sahel.

Os principais objecti-
vos do CILSS são de estu-
dar os obstáculos à reali-
zação da segurança ali-
mentareaumamelhor
gestão dos recursos natu-
rais do Sahel, coordenar ao
nível sub-Regional e re-
gional as reflexões conjun-
tas e acções propostas no
domínio alimentar, ecoló-
gico e demográficoque en-
travam o crescimento eco-
nómico durável, contribuir
para a coordenação das
polítiças de desenvol-
vimento, de investigação
científica e formação, pro-
mover acçöes de inte-resse
sub-Regional e contribuir
pata a coordenação das
ajudas públicas de urgên-
cia, obtidas no qua-dro
regional e sub-Regional.

O CILSS tem como ór-
gãos a Conferência dos
Chefes de Estado e Gover-
nos, o Conselho de Minis-
tros, o Comité regional de
Coordenação e Segui-
mento, o Secretariado
Executivo, o Conselho de
Direcção, as Irrstiiuiçoes

Com uma superfície de
cerca de 5343 milhões de
quilómetros quadrados
(Km2), o Sahel conta com
cerca de 48,8 milhões de
habitantes e uma den-
sidade populacional de
cerca de t habitantes por
Km2.

Bacør Bøldé
Enaiado especial

Minishos
do

CILSS
reunelTl-

se em

A. primeira
conferência dos
ministros do Comité
Inter-Estados de Luta
contra a Seca no
Sahel, CILSS,
encarregues pelas
área da populaçãovai
terlugarde 73àI7 de

Outubro ern

Ougadougou,
Burkina Faso.

O objectivo desse

encontro relaciona-se

com a necessidade de
fazer o espaço
saheliano organizar-
se melhor e adaptar-
se ao novo contexto,
definido para os
próximos decénios,
particularmente as

metas quaniitativas
que se terão em conta,
assim como as

e s.t r a t é g i a s

operacionai$. Trata-
se de def.inir um
quadro global de
cooperação e de acção

concreta no domínio
da população e da
saúde.

Pretende-se
assim, reforçar 'a

cooPeração. sYb-
regional, rumo ao
desenvolvimento
durável. Ì

MAVEGR'o

NISSANI PATROL (Japonês) 4,21tr gasóleo

Modelo 1997 chegar â ern breve. Tel. : 21 55 77 NIFFNN
r¡. v

EFGT¡IFI¡ITã

Ellrmñtr
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61 11 39

35 11 06

.. 31 11 39

FULACUNDA

FARIM

MANSOA

PIOUETE

POLíClA MARíTIMA

GUARDA FISCAL

GUARDA FRONTEIRA

Dia 14 - Quinta Karim 27'72'69
Simão Mendes 27'17'44
Amílcar 21'39'37

Dia 14 - Sexta Rina 2l-55'73
AGI 21'-73-1'6

Pansau Naisna

ffic'0'DE-N.OTAS*i
: l'

Dia 16 - SábadoCEDIFAR
ACI III
SADA

Dia 17- Domingo
Atria
Diema

Dia 18 - Segunda Nasseur
Ibassi
Bemba Qau

Dia 19 - Terça Nacional
Moderna
Amani

Meteorologia
Rua Justino LoPes

Bai¡ro Militar

20-17-62 Rua Rui Diassi
Bandim-II Estr. Cacoma

Bandim II (Estrada de Bôr)

Av. Unidade Africana
Cuntum 3/212

Bairro de

Estrada de Bor

Av. 14 de Novembro
Rua 4-98

Estrada de Bo¡
Rua 12 de Setembro

Av, N. Unidas (CoPelum)

HOSPITAIS

BISSAU

SIMAO MENDES

(BANCO DE SOCORBO)

MATERNIDADE

PEDIATRIA

BAFATÁ

32 BOLAMA

BUBAOUE

CATIÓ

CACHEU

CANCHUNGO

2017 20

20 17 30

20 17 40

. 4112

81 11 38

82 11 39

711139
92 11 52

91 11 39GABÚ

51 '11 39

rNcÊNDro

BOMBEIROS 118 -212222

PROTECçÁO CIVIL

POLíCß DE ORDEM PÚBLICA

53 05

JUDICIÁRIA

SEDE 21 56 16

Rua Justino Lopes
Estrada de Bôr

Av. 14 de Novembro

25-35-U

24 de Setembro
25-17-56

22-7ç80

21-28-15
21-27-02
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. 21 3419
25 13 59
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ma¡roquino Chillo. 
.1 Quem'tàúrU¿m fiimoU

clube pass¡ a. ser FC Porto
sAD.'':',

contrato com o FC Porto foi
Rui Correia.

O ex-guarda-redes do
Sporting de Braga já nos anos

anteriores estivera perto de
rumar pära o Porto, mas
acabavam sempre por surgir
ent(aves à sua transferência
Desta vez concretizou-se o

{eqeio! tanþjdo guardão
como do presidente pqrtista

For úìtirno..há:ainda que

contar com o regresso de

Neves e as aquisições de
Gaspar e de Taborda

Assim, e mesmo com
.ausêncial de.;João. Pinto e

Domingo s o FC Porto
ccr$eøllu ma¡tei â 1'åspinha

do,rsal" da equipa pelo qr"re,

relativamente à época
ian ieriot. ..,{rrtórti o Oliveira
não necessita fazer grandes

mexidag. El'mais umd yez,

parte à çgnquista çm_,três
fierites: Lígä dof Carnpeöes

manifestata .vontade, de.

reþiesentar o clúbe das
Carnpeonato Naçiona I e,Taça

aê loitu!at.
Antas, e ainda Kenedy e. o Tudo no ano em que o
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'Aconfeceu há 15 anos

(aì/ az)a última vitória do
Spþrting no nacional da 1n

diúisão,quandoaprova
era disputada . por 1Q

colrcorientds. Desdd esseb

teiipos , em que a ecuipa
orientada pelo inglês
Nú{lcolm Allison, a espe-
rança em novo êxito foi
grådtralmente peidída
colh ¿r clecorrer das tem-
pofadas,emuitasvezes
aconteceu que , chegados
acl:Natal , os sportingnistas
já'tinham hipotecado aç

perpectivas de novo êxito.
Ne arraque de mais um
campeonato, renovam-se
as.êsperanças de Alvalade,
desta feita com maior
consistência em termos
teóricos, devido a estabili-
dade dos últimos tempos.
A continuidade de Octávio
Mâchado, uma polÍtica
financeira mais realista a

atempadas das decisÕes
sobre as clispensas e refor-

çci$ fazem pressupor que
es.tão agora reunidas me-
lhores condições para o
Spirrting evitar os sola-
vancos do passado. Os en-
co¡tros e as exibições da
ptté-temporada têm trans-
m,itido por 'outro lado,
ceita confiança às hostes
ledninas, embora fosse no-

t'ório'{ue Octávio Macha'
do ainda não conseguiu
que as novas unidades
formassem um coniunto
sólido, sendo também
evideñtes certas deficiên=
cias no capítulo de finali-
zação. Aliás, o encontro ern

Jerusalém , no regresso do
clube ao convívio com os
:campeões; foieisclarecedor'
neste capítulo, de tal forma
que o empate a zero com o
Beitar causou um senti-
mento de frustração, tal o

núrmero de oportgnidades
desperdiçadas, com espe-
cial saliência para Mustâ-
pha Hadf i. Apesar disso, o
internacional marroquino
tem-se mostrado unidade
influente nas diversas
soluções utilizadas por
Octávio Machado, en-
quanto n, nbrro, recmtas,
nomeadamente os brasil-
eiros Carlos Miguel e Le-
andro, ainda não tiveram
oportunidade de confir-
mâr os créditos com que se

apresentaram em Alvala-
de. O francês Didier Lang
terá sido aquele que iá
demonstrou constituir a

mais Valia para Llm con-
junto que ainda procura,
como será natural, a sua
verdadeira identidâde. O
Sporting só deverá contar

,consigo próprio,'o rendi'
mento dos rivais, o

campeão FC Porto e o reno-
vado Benfica, terá infhr-
ência decisiva na luta pelo
tão ambiciosb r€gresso ao

pódio do futebol nacional.
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Duas Frentes, O Sporting de Octáoio tem de responder simtltaneamento
flo caffipeonato e na Ligø.dos Campeões
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Museu leonino
-continua'à" espela:de'

novos troféus.

Nas vitrinas do
museu de Alvalade,
estão 16:taças corn:
provativas de outras
tantas vtóriãs no iam-
peonato. Mas a juntar
a estes troféus estão
ainda 11 taças de Por-
tugal, quatro cam-
peonatos nacionais,
três supertaças Cân-
dido de Oliveira e a

única Taça das Taças

conquistada por um
clube português. Sem

conquistar oNacional
há 15 épocas, os leões

enriqueceram no seu

património em 94-95,
com a Taça de Portu-
gal, e a Supertaça,
ganha na tempora
imediata.
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AVIS D'APPEL D'OFFRES II{TERI{ATIOI\AI

¡{'004197tPc/uEMOA

I . OBJET: La Commission de I'Union Economique et Monétaire OuestAfricaine (UEMOA) lance un appel
d'offres international pour la fourniture de matériel informatique et logiciels pour.son siège, comme suit:

Lot no 1: Installation d'un serveur INTERNET
Lot n" 2 Fourniture de matériel informatique et de logiciels

2. CONDITIONS DE PARTICIPATION: La participation au présent appel d'offres est ouverte à toute
personne physique ou morale régulièrement installée dans I'un des Estats membres de llUnion (Bénin,
Burkina Faso, Côte d'Ivoire, Guinée-Bissau, Mali, Nþer, Sénégal et Togo), régulièrement patentée et inscrite
au registre du commerce de son pays et spécialisée dans les domaines de fourniture de matériel informatique.

3. RETRAIT DU DOSSIER D'APPEL D'OFFRES: Le cahier des charges du présent appel d'offres peut
être retiré au Siège de la Commission de I'UEMOA, 380 rue Agostino NETO à Ouagadougou, auprés des

Agences Nationales de la BCEAO, contre paiement de la somme de quinze mille (15.000) FCFApar lot.

4. DATE LIMITE DE DEPOT DES OFFRES: Les offres devront parvenir à Monsier le président de la
Commission de I'UEMOA, 3 80 rue Agostino NETO, 01 BP 543 Ouagadougou 0 I , Burkina Faso, au plus tard
vendredi 12 septembre 1997 à l8 heures, heure locale. les'offres reçues après cette date ne seront pas prises

en considération.

5. OUVERTURE DES PLIS: L'ouverture des plis aura lieu dans bureaux de la Commission de I'UEMOA
à Ouagadougou, le jeudi l8 septembre 1 997 à9 heures.

La Commission de I' UEMOA se réserve le droit d'apporter toutes modifications ultérieures au présent appel

d'offres et ne donner auçune suite, en tout ou partie, au présent appel d'offres.

6. RENSEIGNEMENTS COMPLEMENTAIRES: Les renseignements complémentaires peuvent être

obtenus auprés de la Commission de I'UEMOA, à I'adresse ci-dessous indiquée:

COMMISSION DE L'UEMOA
380, RUE AGOSTINO NETO
01 BP 543 OUAGADOUGOU

(BURKTNA FASO)

Téléphone: (226) 31 88 73 à 76 - Poste 170

Fax : (226) 31 88 72.
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Kofi Annan identifica desafios da ONU

Secretário-Geral alerta para a proliferação anárquica

das armas nas zonas de conflito

As consequênciøs da globøIizaçao e ø føce sombriø dø øusênciø de respeito

pelø diferençø constituem os møis grøves desafios que øs Nøções llnidas
deaem ent'rentør segundo o secrdtário-gerøl Kofi Annøm.

Kofi Annam, setet áilo-geral

As consequências da

globalização e a face sombria
da ausência de respeito pela

diferença constituem os mais

graves desafios que as Nações

Unidas devem enfrentai
segundo o secretário-geral
Kofi Annam.

No seu primeiro relatório
anual aos países membros da

organização, publicado em

Nova Iorque, Annam lançou

um grito de alarme sobre a

proliferação anárquica das

armas de pequeno calibre nas

zonas de conflito onde a ONU
procura const¡uir a paz.
Annam acrescenta também
que a comunidade interna-
cional deve enfrentar e

resolver os problemas postos
por um novo fenórneno muito
inquietante: os combantes que

tornam como alvo as

populações civis e pessoas das

organizações humanitárias.

Afirmando-se "optimista

mas prudente" em relação ao

futuro, Annam anuncia cla-

ramente esperar que os países

membros assumam plena-
mente as suas responsabi-
Iidades, nomeadamente solu-

cionando a crise financeira da

instituição, que considera
"sem precedentes".

Annam denuncia as for-
mas negativas de exacer-
bamento das identidades, que

constituem, em sua opinião,
"uma força poderosa e

potencialmente explosiva".
Esta tendência provém do

amesquinhamento do "'outro",

podendo esse outro ser um
grupo étnico ou tribal diferente,

uma religião diferente ou uma

nacionalidade diferente, su-

blinha Annam.
Falando dos cerca de.40

milhoes de pessoas refugiadas

por causa de conflitos armados

em todo o mundo. Annam
recorda que cada vez mais civis
sen'em de escudoshumanos ou

são constrangidos pela força a

fugir.
"Estas actuações..são pro-

blemas políticos e étnicos muito
graves que a comunidade
intemacional deve examinar e

para os quais deve encontrar

soluções", conclui o secetário-

geral da ONU

acusa, por seu lado,Jonas Savimbi

de estara consolidar o seu poderio

militar com base nos proventos

diamantíferos, sendo recusado

mesmo propostas de Luanda para

a Iegalização da sociedade mineira

criada pela UNITA para legalizar

a exploração na zona do rio
Quango. O emissário de Luanda

teria sido o ministro da Geologia e

das Minas, Marcos Samondo,
antigò representante da UNITA

em WAshington, mas a resposta

recebida terá sido mesmo assim

negativa.

Rui Oliveira lembra, contudo,

que "a UNITA fez já propostas

para reintegração das zonas

diamantíferas na administraçâo

territorial, através da criação de

empresas mistas", mas o MPLA

não terá feito mínimo esforçopara

as concretizar. "As propostas

foram apresentadas em Lusaca e

aceites pelo MPLA e pela tróica

(Portugal. EUA e Rússia), que

acordaram também que a UNITA

manteria uma política minerira",

acrescenta a mesma fonte.

Os 500 milhõËs de dóla¡es

representam o triplo dos resul-

tados obtidos pela empresa esatal

Endiama e fazem da UNITA o ter-

ceiro produtor africario de

I

Os melhores amigos da UNITA
O moaimento de Stoimbi obtém 500 milhões de dóIarcs por ano com ø vendø de

diømønets, sendo já o tercefuo produtor africøno, Restø søber se esse dinheiro serue pMø
cotnprør ølimetos ou øtmøs

A UNITA é actualmerite o

terceiro maiòr produtor africano

de diamantes de alta qualidade,

uma riqueza que lhe permite

amealhar todos os anos 459

milhoes de dólares. A revelação

surge no livro Les Gemmoc¡aties,

de François Misser e Olivier
Vallée, que citam a Terraconsult,

um grupo de peritos de

Antuérpia, a capital mundial do

comércio de diamantes.

Uma estimativa indêntica

tinha sido já avançada pela

revista The Economiist(23 de

Agosto de 1997), que calcula em

500 milhôes de dólares o valor
anual da produção diamantífera

dos te¡ritórios angolanos con-

trolados pelo movimento de

Jonas Savimbi, em especial nas

Luandas. Longe vão os anos 80,

em que as actividades militares

da UNITA não rendiam mais de

algumas dezenas de milhares de

dólares por mês, segundo Fred

Bridgland, um dos biógrafos de

Savimbi.

Rui Oliveira; da delegação

da UNITA em Lisboa, não con-

firma estes números, que cor-

respondem a uma produção

anual de quatro milhões de

quilates, mas admite que os

recursos diamatiferos são pre-

ciosos para o movimento, pois

"permitem alimentar os milhoes

de angolanos que vivem em

território controlado" pelo
partido de Savimbi.

E neste último ponto que as

versões da UNITA e do Governo

divergem. Luanda acusa Savimbi

de estar a rearmar as suas tropas

com as receitas dos diamantes,

enquanto a UNITA garante que a

sua prioridade tem sido hu-

manitária compra de alimetos e

material hospitalar.

Contra o movimento de

Jonas Savimbi erguem-se no-

tícias veiculadas recentemente

pela imprensa internacional e a

própria ONU, que ameaça a

UNITA com novas sançöes caso

esta não mostre mais respeito

pelo Protocolo de Lusaca. O

Internacional Herald Tribune
(30-31 de Agosto de i997) fala de

"aquisição de armas através de

importaçoes persistente" por
parte da UNITA. Também o
correspondente do DN na Africa

austial abordou o embaraço de

Pretória por uma alegada venda

de armamento a Savimbi.

A revista francesa Le Nouvel

Afrique Asie (Setembro de 1997)

diamantes, dêpois da África do

Sul e do Btswana. Fonte ligada

ao comércio de diamantes, em

tempos re-

Riqueza

diamantífera
produzida pela

UNITA é três vezes
.\r

supenor a oa

companhia estatal

angolana Endiana

lacionada com a Diamang

dos tempos coloniais, disse ao

DN que as Luandas produzem

dos melhores diàmentes de

Angola.

Com este cenário, o The

Ecomomist (11 de Janeiro de

1997) sugeriu fá que a resolução

do conflito angolano poderia

passar pela transformação da

UNITA em sociedade diaman-

tífera, uma ideia considerada

"paiética" por Rui Oliveira,
que lembra o historial do mo-

vimento e a sua implantação

entre a população angolana.

Riquezø: 0s diamantes são a naior lonte tle rcndimentos dt UNITA

CIMEIRA EURO-AFRICANA
,AGENDADA'.

O Conselho euro-
peu de Amesterdão
afirmou oficialmente
o seu apoio à iniciativa
luso-francesa de orga-
nizar uma "cimeiral'
euro-africana numa
daia ainda não de-
terminada, mas que
poderia ter lugar "o
mais tardar no ano
2000".

Também se preten-
de estender a mesma

iniciativa aos outros
dois grupos de países

em via de desenvolvi-
mento,nomeadmente
a América Latina e os

países de África, das

Caraíbas e do Pacífico.

O Conselho men-
cionou igualmente o

interesse do desenvol-
vimento das relações

coma África do Sul. Nas
suas conclusões finais,
os Quinze declararam.
oficialmente'"a im-
portância que a União
dá ao aprofundamento
e ao esforço das suas

relações com'a África do
Sul.

Uma etapa impor-
tante, a esse propósito,
foi a assinatura, em
Abril de 1997, do Pro-
tocolo de ade-são parcial
da África do Sul à

ConvençãodeLomé".O
Conselho europeu "feli-
cita-se também pelo
facto de o Governo sul-
africano ter confirmado
a sua vontade de orien-
tar resolúiamente os
seus esÌorços Para a

negociação e Para a

conclusão rápida de um

acordo de comércio
e cooPeração e de

acordos no domínio
da pesca e dos vi-
nhos" exigidas por
certos Estados-
membros que dese-
jam estruturar o

comércio e a co-
operaçãonesses dQis

domínios. Por sua
parte, a União Euro-
peia "não deixará de

cooPerar estreita-
mente com a Africa
do Sul enquanto
membro da OUA e

da SADC, para lu-
tarem contra.os
problemas mais
vastos de interesse
comum que se im-
põem em Africa".



Conselho de Ministros

Analisa questões sociais
tr
-l-lm sessão ordinária,

reuniu-se ontem em Bissau o
Conselho de Ministros, sob a

presidência do Primeiro-
Ministro, Carlos Correia.

A problemática da
segurança e previdência social
ocupou grande parte do
período que antecede a "
ordem.do dia", em que se

¡econheceu a insuficiência da
dotação orçamental atribuida
ao Ministério dos Assuntos
Sociais e da Promoção
Feminina e as dificuldades que
se lhe deparam para ocorrer a

e¡cargos de vários ordem com
pessoas. carenciadas,
sobretudo doentes que tenham
de ser evacuados para o
exterior, por opinião da Junta
Médica Nacional, para efeitos
de tratamento.

Assim o Conselho de

Ministros deliberou criar uma
comissão, sob a presidência do
Ministério dos Assuntos Sociais

e da Promoção Feminina,
integrando os Ministérios da
Saude, da fustiça, das Finanças
dosCombatentes da Liberdade
da Pátria e a Secretária de
Estado da Reforma
Administrativa e Função
Pública, que se farão
representar por directores-
gerais, para num prazo de trinta
dias apresentar ao Govemo um
memorando onde venham
recenseados, com propostas de
solução, os principais
problemas de natureza social
que merecem análise
aprofunda e tomada de decisão
adequada.

Sem prejuizo dos trabalhos
que incumbem à comissão
interministerial ora criada; o
conselho de Ministros delibrou
que se retomasse o proiecto de

diploma relativo à assistência
médica e medicamentosa aos
trabalhadores da Função
Pública.

Sendo notoriamente
élevados os custos da Saúde e

mínima comparticipação dos
utentes,. o Conselho de
Ministros preconiza que se

cobre aos menos, taxa pela
inscrição para efeitos de
consulta médica nos
establecimentos oficiais de
saúde e recomenda que se

recupere a prática dos
descontos nos salários dos
trabalhadores da Função
Pública para os encargos com
assistência na doença.

Ainda no âmbito das
questões de carácter social, o
Conselho de Ministros
exortou as autoridades
competentes que exerçam
fiscalização sobre as
actividades farmaceúticas e

promovam o controlo de
preços de medicamentos nas
diferentes farmácias
particulares e postos de venda.

Entrando na "ordem do
dia", o Conselho de Minishos
aprovou .a proposta da
Secretaria de Estado Reforma
Administrativa e Função
Pública e sobre c¡itérios a

observar relativamente à

fixação de pensão de
aposentação requerida por
N'Bana Mange, mais
conhecido por N'Bana
Matche, Combatente da
Liberdade da Pátria e ex-
membro do Conselho de
Estado, tendo, outrosim,
deliberado de ver generalizar-
se esse critérios aos casos
idênticos que venham a surgir.

O colectivo governa-
mental discutiu e deliberou
sugerindo alterações, dar seu
acordo ao teor do projecto de

espaço a emanar ao Primeiro-
Ministro, concernente a

normas que disciplinam a

atribuição de casas de função
destinadas à habitação de
membros de Governo.

O Conselho de Ministros
aprovou o documento
intitulado " A gestação das
'êpidemias", contendo,
designadamente orientação
sobre os procedimentos, as

responsabilidades e a

organização das intrevenções
em cada uma das fases da
epidemia de cólera.

O Conselho de Ministros
ainda delibrou que a Comissão
Interministerial de água e

saneamento deve ser chamada
a participar nas reuniões de
trabalho da comissão
interministerial de combate à

cólera. Antes do encerramento
da sessão, o Conselho de
Minishos escutou informações

do ministro de Equipamento
Social dos Tránsportes e das
Telecomunicações, acerca da
realização da próxima
conferência dos Chefes de
Estados e de Govemos da
OMVG, que terá lugar em
Dakar de Æ a 26 do mês em
curso, precedida da reunião
ministe¡ial alargada aos
Ministros da Agricultüra, da
Energia e do Ambiente dos
países membros. Se¡á na
ocasião aprovado o
programa da organização,
em que se contemplam as

áreasda produção da energia
hidro-eléctrica e

interconexão das redes
eléctricas dos. países
.membros e também um
programa a g¡o-silvo-pastoril
de muito interesse para o
dèsenvolvimento da nossa
sub-região.

Ðe[qaSodaAFüP' re#e$sa da China
À

I Ls obras em execução,
nomeadamente o Palácio da ANP,
estradase outras de interessepúblico
iniciadas pela República da China

vâoserretomadas,com a chegada do
novo Embaixador Extraordinário e

Plenipotenciário daquele país
asiático acreditado na Guiné-Bissau.

Esta revelaçãofoi feita em Taipei,
pelo ministro interino dos Negócios

Estrangeiros da República da
China, durante a visita oficial dos
parlamentares guine-enses
efectuaram a Taiwan de 9 à 13 do
corrente, chefiada por Malam Bacai

Sanhá, presidente da ANP.

O $inistro da Economia e Finanças, no uso das suas atribuiçoes ofgânicas;
Em confor-midade com o despacho 1l:l9T deZgllVlgV, no qual se determina a

necessidade de adequar a eshrutura do Ministério da Ecoiromia e Finanças aos

objectivos de maior operacionalidade e eficácia;

Tendo em consideração que o Ministério da Economia e Finanças, pretende
empreenderumanova filosofia degestãopara a Direc$oda:Promoçãodo lnvestimento
Privadb'' DPIF, que consubstância um dos objectivos prioritários - a criação de um
sistema'de'lGuichetUniquel', goperarum salto qualitativo na presatação de serviços
aos-investidore$privadbs tornarse necessário implementar uma estruura orgânica
única com competêhcia: técnica, de centralizar e coordenar a acção dos vários
Departammtos. do'Eitadb,ligadosà promoção do investimento privado.

Assim; determino.o,segpinte

1. Intagnrascompetfuasda,Célula de,Fromoção Industrial da Direcção Geral da

Indústtla; e os Serviço$de Fiomoção'de Turisrno'da,Direcção Geral do Comércio,
TurismoeArtesanato€:orrespeetiv.opessoal.técnicoepatrimónionas competênciasda
Direcção'de,Pùornoçãûdo lnvestimento,Frivado - DFII?;

I lhttrg¡arascompetêimiûsda"Antena{' do Centro de Desenvolvimento Industrial
- CDI /AC3:CEE, na: DFIP.

a) Relhtfuamnntfanpessoallafecto.aGéluladePromoção Industrial, transferem'se
para:a;DPllll os,.funaionários,qgevêm,exenendo funçoæ.de natureza.eminentemente

técnica:

Rev.ogam.se as,disposiçõesque'contraniam, o presmte despacho.

Entrar imadiantamente'em vigor.
Cumprarse:

DüSPA,CI{0¡N'34/97

Bissau;;9,deSàtemb,¡o de 1997

úit;lseufo Sønhtit

Nffni stt o, dh: E oono mitu a'F in an ç a s

Mdlam Racai Sanhá,
presidente da ANP

Os deputados guineenses qtre

estiveram na ilha de Taiwan
regressaram anteontem ao país
animados de verem reforçado os
laços de cooperação e de amizade
com a República da China.

Malam Bacai Sanhá que ontem
prestou declarações à. imprensa
sublinhou que a visita dos
parlamentares guineenses foi
realizada na base de um convite
formulado pelo Govemo chinês e

classificou-a de satisfatória.
A delegação composta por

cinco deputacios, incluindo o

próprio presidente da ANP,
manteve encontros com o vice-
Presidente, o Primeiro-Ministro e o

ministro Interino dos Negócios
Estrangeiros daquele país asiático.

. Durante o encontro ticlocom o
chefe interino da diplomacia
chinesa foi manifestado em nome
do povo e Govemo guineenses, o

reconhecimento do apoio que o
Govemo da República da China
tem vindo a dar a Guiné-Bissau,
participando assim no desenvolvi-

mento do país.

Os parlamentares guineenses
tiveram a oportunidade de visitar
alguns empreendimcntos socio-
económicos, tais como o Instifuto
de Pesquisa e Produção Agrícola,

deConservaçãode Peixee Mariscos

e as instalações da Asscmbleia
Nacional da República da China.

Abthlai lntomhé

dos

lmtlitarw e pm-militares

As instihrições que são

tradicionalmente conhe-
cidas como as mais organiza-
das e mais disciplinadas do
'mundo, merecem já uma
particular atenção por parte
dos novos dirigentes que
estão cada vez mais inte-
ressados em possuir dados
exactos dos seus efectivos.

Com o objectivo de de-
finir onúmero realdos servi-
dores do Estado e adpotar
uma política administra-
tiva, socio-laboral equilibra-
da no país, o Ministério da
Economia e Finanças e a Se-

cretaria de Estado da Refor-
ma Administrativa e Função
Pública, decidiram, em cola-
boração com os Ministérios
da Defesa Nacionale do Inte-
rior, recensear todos os efec-
tivos militares e para-milita-
res.

O recenseamento vai
permitira conecção das lacu-
nas criadas pelas convulções
sociais e erros de vários anos
de administração e visa
também dinamizar o seitor
público.

O recenseamento dos mi-
litares e para-militares, que
decorre de 15 de Setembro à

6 de Outubro de 1997, vai
garantir uma melhor gestão
dos recursos humanos e fi-
nanceiros, assim como a cria-

ção de melhores condições
de trabalho.

O recenseamento dos
efectivos militares e para-mi-

litares está ligado com as re-
formas administrativas em
curso no país. A implemen-
tação de taìs reformas vai ao
encontro das preocupações
ou exigências do Fundo Mo-
netário e do Banco Mundial
sobre os acordos concluidos
com o Governo guineense.

O malorMalafi Mariama
Mané, Chefe adjunto da Di-
recção do Pessoal e Quadros
das Forças Armadas disse
que este recenseamento po-
derá trazer soluções viáveis
aos problemas com que se

debatem os militares e para-
mililares.

Os- efectivos que neste
momento se encontram fora
do território nacional por ra-
zões de ordem superior (do'
ença, missão de serviço,
estudos,etc.) serão futura-
mente recenseados, isto é,

quando regresserem ao paÍs.
Nesta linha de acção, tudo se

faz mediante a apresentação
de uma credencial dos Minis-
térios das Forças Armadas
ou do Interior e a regra exige
a presença física de cada
elemento.

Agora resta saber se os

não recenseados beneficiarâo
ou não dos seus salários du-
rante a ausência, atendendo
as exigências de suspensão
dos vencirhentos até a

regularização da situação.

Ussumane Conaté


